
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

GAMARA MUNICIPAL DE GACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EXERCÍCIO DE 198: 1957

ASSUNTO

Projeto de uei, n£ 6X'''57-

INICIATIVA: ílileto Loiiiaada,, Eubens Soares "da" Sil
va, e Àstor Dilen dos Santos o-

HISTÓRICO: ■ ■

I  ' ■ ■ ' * \ '

'  / ^ '

.. Fixe. para 16 o' núiaero de vereadores para
o Himioípio. de Gaclioeiro de ItapoEiiriia, laseado no

art* 20 § nnico da Lei 65 de 30/12/1947«

Aos desiessetO'

AUTUAÇÃO
\.

dias do mês de outubro do ano de

mil novecentos e oitentiaxe- , Qutúo O ];)rò;ieto de rei

supra-citado e unais documentos que se seguem

Período dq presidência: 19,..„5.7. ;....q 19.„,

Presidente:

Vice-Presidente: .TnSn u-iihr>
I  •

1* Secretário: ! ^ :

2° Secretário:
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.C ÂMA RA UN I C I P A L

D E

CACHOEI RO DE ITAPEMIRI M

■f
ASSUNTO

ANO ; 1957

Projeto de Lei

1-,
:

!

i  í

INICIATIVA Vei^eadores; Mileto louzadaCPSP)
Rubens Soares Silva(PSP) e As -

tor Dilem dos Santos,(PTB)

HISTÓRICO Eixa para l6 o número de verea-
do"^es o município de Ca -

choei^o de It^emirin, baseado-

no a-^t. 20 § único da Lei 65» de

30/12/1947 (O M)

au t ua ç ã o

Aos dezessete dias do mês de ou

tub-^o de mil novecentos e cinqüenta e sete,au

tuo o p^^ojeto sup"^acitado e demais documentes
que o seguem»

Ewe -riy ff^aadi '
Secr^ári

t/beiro.



PBOJETO DE LEI Ne

Árt, 13 - U fixado o número de dezesseis (l6) vereadores

para o município de Caohoeiro de Itajemirim, -

conforme último reccnseamento geral de ̂ 1950 • e
de acordo com o art» 20 § único da Lei 65, de

30 de dezemLro de 1947 (Organização Municipal).

Árt, 22 - Revogam-se as dispoeiçSes em contrário,

JÜSTIEIOáTÍVA

J  Pelo artigo 13 § único do Ato das Disposições

Gonstituásionais Transitórias do E, Santo, foi fixado o

número de Vereadores para o primeiro período Constituci

onal. Posteriormente, a Lei 65, de 30/12/47, regulando-

o assunto, estabeleceu que o número de Vereadores é fi

xado ei lei, na proporção de 5 000 habitantes, depois -

de cada recenseamento geral a que se procedesse (art,20

§ único). Peito em 1950, o recenseamento, viu-se que o

Munici^io de Cachoeiro de Itapemirim tinha 81 082 habi

tantes. Diz a Lei 65 citada (Lei Orgânica) que será fi

xado em lei o número de Vereadores, Diante disso, tendo

sido já determinado que se fixará em lei, o assunto,ip-

sofato cabe à Câmara determinar êsse número, por já es

tar autorizada na mencionada Lei Orgânica.

Ora, tendo o Município de Cachoeiro de Ita

pemirim 81 082 habitantes, dividido êsse número por

5 000, tóca ao Mu?iicípio, o número de 16 Vereadores. A-

demais, a Constituição Pederal em seu artigo 28 item II,

diz: "A autonomia dos Municipios será assegurada pela a

admin st ração própria, no que concerne ao seu peculiar -

interêsse", • »

E o projeto em questão é de peculiar interes
se do MuniciiOe Assim, apresentamos este projeto de lei
e esperamos que tenha boa acolhida entre os ilustres co
legas desta Casa.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1957.

Mileto Luuzada-

Vere.ador P.S.P»



eui cumprimento ào art. 65 do RI

que nésta data foram distribuídas cópias

do presente projeto aos Senhores Vereado

res

Cêêh. Itapêmirim,^^~d^.i

SEGRETÁ

ds 19\

>0Lf*>9 Sí9mm

Aguarde-se o prazo para recebi

mento de emendas, na confo-imnidade do

tigo 64 do Regimento Interno.
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Gomiss~o de Constituição,Justiça e Relação

Projeto 01/57 'i|
-o-0-0-0-0-0-0-o-o-0-0-0-0-

Fixa o projeto acima citado o numero de Vereadores,para 16

(Dzesseis),de a cordo com o ultimo recenseamento de 1950 e art- O©

§ único da Lei 65 de 50 de desembro de 1947 (Organização Municipa,l).

C0N3TITUIC ãO E3T d PUAE 0igp03ICÔ''-:S COIdCT ITUGIONd'^3 TR\F3TI0Ria 3'

A.rt® l^-§unico- Para o primeiro periodo constituciona,l é fir-^-

do o numero de 15 (Qninze) vereadores para a Gamara

do Municipio da Capital,de onze para as dos Municipice

de Gachoeiro de Itapsmiriraâlegre ,Gelatina, e Mimoso

do 3ul,e de nove para as dos demais Municipios.

G0M3TI 'U IC ãO FFOERdL

Art^ 18- Cada Estado se regera pela Constituição e pelas Leis
que adotar,observados os prencipioa estabelecidos --

nesta Constituição.

•\T03 D\3 DI3F03ICÔF3 GONSTirUGIONAES TRdN3IT0RI^d3

Art^ 12- Os Estados e os Municipios,emquanto n~o se promulga

rem as Constituições Est^duses e o Gistrito Federal

ate ser decretado a sua Lei Organica,serão adminis

trados de comformidade com a legislação vigente na

data da promulgação deste áto.

Constituição Estadual

drt® 18- X- Votar as Leis orgânicas complementares desta Cons

tituição, e legislar sobre todas as demais matéri

as não excluídas,esplicita ou implicitamente,da

competência do Estado,pela Constituição Federal.

LEI 65 (ORSAMIZAC \0 MUNICIPdL)

Art^ 20 § Único- O numero de Vereadores,numca inferior a no

ve, serã fixado em lei na proporção de um por cinco

mil habitantes,depois de cada recenceamento geral

a que se proceder,

Procurou esta Comissão fixar a lei 65 dentro da

ção -dentro—da. Constituição Federal e Estadual, Pelos artigos transe •
gritos de ambas as Constituições, a Lei 65 (Organização Muni''ipal) no
art^- 20-§-Unlco esta enquadrado dentro da Lei, .

Sm vista do esposto esta Comissão Julga o projeto Constitu

cional,

3ala das Comissões,2 5 de íc^^embr^ de 1957

yz

Vi

Relator

:r-. -



CÂMAi^A MUNICIPAL, DE CACaOEIkO ■

■  DE riAPMIklM '

■  .-'SDIIAL DE. CüNVOCAgÃO '

-De aoô-i"do o ora a, A do a-^+igo 15

do Aegimen-^:ü 'In-^e""no, convoco Seniio^^ea Vei^ea

dores pa^^a-inaa sessão ext-^ao-^diná-^iai' a -^eall -

za-^-se ne. p^xino 'dia 8,. q.uinta-fGi--a, após ,• a

sessão o-"ainá--ia, pa-^a discussão e vo+ação dos

"p-^oje:^03 de, Leis n9s; 51/57 e 13/58., ■ .

CaGlioei--o .de I+e:r:>9Eií""iin, 28 de aUníl'de. 1958.

jinocn iio,-^oi-'ã dg^d^ãga
p-"esidcn-^e ' ,
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